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Numa de suas mais celebradas obras, Cartas a Lucílio, inclui Sêneca
entre as várias reflexões que propunha como auxiliares na definição dos
valores da existência, considerações sobre o que era ser feliz.1 Desdobrando a
máxima de que “o sábio basta-se a si mesmo”, o filósofo explica a seu desti-
natário que ela não se aplica, como muitos entendem erroneamente, ao
viver, mas ao “viver feliz”, única forma de vida que depende da relação do
sábio consigo próprio. Viver implicaria carência de muitas coisas, mas viver
feliz demandava apenas “possuir um espírito são, elevado e indiferente à
fortuna”. E prosseguindo no seu exercício de esclarecimento e, conseqüen-
temente, de persuasão, o filósofo opõe o sábio, que precisa de muitas coisas
para viver, mas não carece, não tem necessidade de nada para viver feliz, ao
insensato, aquele que, segundo Crisipo, não precisa de nada, “porque não
sabe o uso correto de nada”, mas “carece de tudo”. Exemplo lembrado dessa
virtuosa concentração em si era o de Estilbão, que continuou feliz mesmo
tendo visto perecer os seus e a sua cidade, pois julgava não ter perdido os bens
verdadeiros: a justiça, a virtude, a prudência e o “simples fato de não conside-
rar como bem algo que se possa perder”.

Para corroborar esse seu pensamento, Sêneca apela para uma frase de
Epicuro que diz que “quem considera diminutos os seus bens, mesmo quando
é senhor de todo o mundo, esse homem é um indigente”, ou seja, aquele
que nunca se julga feliz, mesmo que seja imperador do mundo, é sempre,
diferentemente do sábio, um indigente, porque, por insensatez, não conse-
gue contentar-se consigo mesmo. Só ao sábio é dado contentar-se com o
que tem.2
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Aqueles que tomaram Sêneca como autoridade3, os medievais, não
foram menos essencialistas e prescritivos que o “filósofo da condição huma-
na”. Também eles quiseram, ainda que com motivações e objetivos muito
diferentes – como bons cristãos que eram, o que os conduzia era o temor de
contrariar a vontade divina e o desejo de atendê-la –, definir para os do seu
tempo e dos tempos vindouros os caminhos para encontrar a paz de espíri-
to, e o fizeram inclusive no plano da escrita do passado, isto é, nas crônicas.
Nesse plano, ou melhor, nesse gênero, que foi no final da Idade Média o
gênero por excelência de estabelecimento do passado a ser preservado, são
notáveis as incursões rumo à definição de valores, se não da existência em
geral, ao menos da existência dos nobres.

Na produção historiográfica portuguesa do século XV, século em que
a história não só passa a ser produzida em língua nacional4, mas sobretudo
passa a ser vista como um instrumento de consolidação de uma certa ima-
gem dos governantes e da governação, são inúmeras as incursões dos cronis-
tas por considerações de caráter ético. E nas crônicas, à semelhança do que
ocorria em Sêneca – que, ao mesmo tempo que visava definir valores para a
existência, acabava ajudando a explicar o que se entendia como natureza
humana –, o resultado é duplo, pois, ao preceituarem formas de conduta
para os dirigentes, projetaram a imagem de um governante ideal e descreve-
ram as condutas habituais no seu tempo. Dito de outra forma, a visão do
passado ali construída é contaminada pelo ou inspirada no presente daquele
que escreve, resultando, em parte, numa espécie de projeção desse presente.
Todavia, do mesmo modo que o passado é modelado a partir do presente,
ele é escrito no sentido de projetar um devir desejável. No que se refere
especificamente aos reis e senhores, homens que receberam de Deus o privi-
légio e o dever de defender os outros membros da sociedade, bem como o
poder de decidir os rumos das nações – então constituídas ou em consolida-
ção –, esses deviam ter para consigo mesmos obrigações tão elevadas quanto
a grandeza da sua missão.

No mesmo século XV, os príncipes de Avis afirmaram e reafirmaram a
importância de os nobres cuidarem da saúde do corpo e do espírito para
servirem de guia e modelo para os outros homens. Os cronistas, trabalhan-
do por fixar os fundamentos da condição dos nobres e por ensinar as con-
dutas próprias para preservá-la e dignificá-la, ajudam a consolidar essa idéia
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de que os senhores deveriam controlar a sua conduta e zelar pela sua aparên-
cia para que se fizessem merecedores da herança que receberam dos seus
antepassados.

É nesse ponto que os cronistas portugueses quatrocentistas se distanci-
am de Sêneca. Menos do que ensinar aos homens caminhos para se chegar à
aclamada felicidade ou definir o que é ser feliz, seu empenho foi muito
mais voltado para a representação do governante ou nobre modelar, para a
codificação de um ou outro. Codificação ou representação que, como não
poderia deixar de ser, não estava isenta de interferir na própria conduta da-
queles que estavam por vir. Nas palavras do cronista quatrocentista Fernão
Lopes, é nos reis e senhores que “mais resplandece qualquer virtude, ou é
feio o seu contrário (...)”.5 No rol desse quadro normativo que deveria con-
duzir os nobres, um aspecto chama atenção: a recomendação de moderação
dos prazeres.

No que se refere especificamente ao rei, cronistas como Fernão Lopes,
Zurara e Rui de Pina deixam pressuposto, em suas incursões pedagógicas,
que se devia ter em conta que a sua vida nunca dizia respeito somente a ele,
na medida em que o seu corpo não era apenas o de um homem, mas sim
uma espécie de encarnação de todo o corpo social. A condução do reino
determinava, pois, toda a sua existência, dado que quaisquer das suas ocu-
pações e condutas podiam interferir diretamente nessa sua tarefa maior,
razão pela qual o alvo dos cuidados do rei devia ser antes o governante do
que o homem, do mesmo modo que as formas recomendáveis de deleite
deviam ser próprias àquele e não a este. Uma passagem de um retrato do
Príncipe Perfeito contempla exemplarmente essa sujeição do homem à sua
“função”.6 Segundo o cronista Rui de Pina, D. João II (1481-1495) acatou
incondicionalmente “as cousas de sua honra, e Estado”, a tal ponto que “em
todas parecia sempre lhe esquecer que era homem, e nunca lhe deixava de
lembrar que era Rei, e grande Senhor”.7

Antecessores seus, talvez não tão exemplares, mostraram-se, segundo
os cronistas, igualmente preocupados em fazer jus à sua função. Acerca de
D. Pedro (1357-1367), Fernão Lopes, na crônica que lhe dedica, narra que
além de cuidar dos negócios da governação, tais como a justiça e os
desembargos, tinha o hábito de despender parte do seu tempo “em monte e
caça e em danças e festas”.8 Ambas formas de divertimento que, pelo que se
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vê também em outros cronistas, em nada eram consideradas prejudiciais
aos imperativos de sua condição, ao contrário, eram auxiliares na recupera-
ção da energia necessária para o desempenho das tarefas administrativas. A
caça, especialmente, além de “reparar o entender”, como dizia D. João I, no
Livro de Montaria, ajudava a manter as habilidades guerreiras. Segundo o
cronista de 1419 – já reconhecido por diversos estudiosos como sendo Fernão
Lopes9 –, D. Afonso XI de Castela era de natureza tão guerreira que não
podia passar sem guerra, não fosse ela com homens, fosse “com as grandes
alimárias das serras e brenhas (...)”.10

D. Fernando (1367-1383), como seu pai D. Pedro I, era apreciador da
prática da caça e procurava saber onde a encontrar de boa qualidade, partin-
do, às vezes, “como certa feita para terras da Beira, com toda sua casa e a da
Rainha e muitos monteiros com sabujos e alãos (...)”11; indicação que denun-
cia o quão portentosa podia ser essa forma de recreação, envolvendo vários
escalões de caçadores: “falcoeiros de besta” e peões, “moços de caça” e outros
especialistas em adestramento de aves para a caça.12

O seu irmão D. João era, conta Fernão Lopes, especialmente aprecia-
dor dessa forma de desenfadamento, tanto que nunca perdia o entusiasmo,
mesmo que o tempo ou a hora não fossem os mais propícios. E mais. Era
tão “querençoso” de caçar que não temia o animal que pudesse vir a encon-
trar a pé ou a cavalo, fosse ele porco ou urso.13

O gosto pela caça, levando-se em conta o que ficou abundantemente
dito nas crônicas, era bastante generalizado entre os cavaleiros e era aprova-
do desde que não prejudicasse o andamento da governação. Por isso mes-
mo, alerta Fernão Lopes, o citado D. Pedro, sempre que ia a caças mais
demoradas, tomava antes certas providências necessárias para o bom anda-
mento dos negócios públicos.14 E Rui de Pina louva D. Duarte por ter sido
“caçador e monteiro, mas sem míngua nem quebra do despacho e aviamen-
to dos negócios necessários (...)”.15 Só não foi tão exemplar D. Afonso IV,
que, conta Lopes, foi repreendido pelos seus conselheiros por ter deixado
pendentes as “cousas que pertenciam a regimento do reino e prol do povo”
para dedicar-se à caça.16

Tão próprio para o estado real era o exercício correto dessa atividade
que D. João I (1385-1433), filho bastardo de D. Pedro, já quando tinha
sido feito rei, dedicou-se a escrever um tratado cinegético, o Livro de Mon-
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taria, em que louva a grandiosidade da prática. Outro indício dessa aceita-
ção está em que D. João II é retratado por Rui de Pina como grande “caça-
dor de altanaria” e muito inclinado a ela,17 tanto que, como relata o cronis-
ta, no dia anterior à morte do príncipe D. Afonso, passara com ele em
Almerim “a correr montes”.18 Mas o melhor indicativo da aprovação da
prática como forma saudável de lazer talvez seja a menção de Pina de que o
aio de D. Afonso V (1448-1481), Álvaro Gonçalves de Ataíde, diante da
solicitação do ainda jovem rei para que fossem apreciar as tropas do capitão
Álvaro Vaz, argumentou que, para não comprometer seu estado real, “indo
de propósito ver uma sua cousa tão pequena”, seria melhor que fossem à
caça, e que assim, como por acaso, poderiam ver o capitão e suas gentes.19

Motivo de prazer igualmente não condenável era o cavalgar, arte que
mereceu a elaboração de um tratado por outro membro da família de Avis,
o primogênito de D. João I, D. Duarte (1433-1438). Rui de Pina diz sobre
ele que era habituado nas habilidades que competiam a um perfeito prínci-
pe: cavalgava tanto as selas de brida, de estribos longos, quanto as de gineta,
de estribos curtos, “melhor que nenhum de seu tempo”.20  Como ele, foi
singular cavalgador D. João II21 e não menos destacados tinham sido D.
Fernando, que era notável torneador, justador, e lançador22 , e seu irmão D.
João, filho de Inês de Castro, reconhecido em toda a Espanha pelo modo
como lidava com um cavalo.23

Saber domar e dirigir um cavalo era o primeiro passo para que os
nobres pudessem apresentar-se de forma adequada nos jogos que eram pro-
movidos nas diversas celebrações da corte. No casamento da sua irmã, D.
Leonor, por exemplo, D. Afonso V desafiou os cavaleiros para justas reais e
galardoou como melhor justador seu irmão D. Fernando.24 Anos depois,
seu próprio filho, o singular cavalgador, D. João II, foi o próprio premiado,
pela facilidade com que rompeu as primeiras lanças, na justa real da festa de
casamento de seu primogênito.25 Os tios-avôs desse rei, os filhos de D. João
I também tinham sido grandes apreciadores de justar. Conta Zurara que,
não satisfeitos com os dois meses que se dedicaram à caça, promoveram em
Coimbra uma grande festa, em que justaram D. Duarte com os gentis ho-
mens que o acompanhavam e os infantes seus irmãos com os mais elevados
fidalgos e gentis homens que os seguiam; só os mais destacados, ressaltam,
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pois assim demandava a ocasião26, na qual deviam justar aqueles “que o
bem sabiam fazer, e outra gente não”.27

Não era, todavia, o puro exibicionismo de superioridade que justifica-
va essa forma de relaxamento, mas principalmente o fato de entender-se
que, nessas ocasiões festivas, reis, infantes e nobres podiam mostrar estarem
ao mesmo tempo preparados e preparando-se para as eventuais guerras. Se-
gundo D. Duarte, dominar bem um cavalo era o primeiro passo para reali-
zar grandes e bons feitos.28 Esse era, inclusive, um pressuposto da própria
condição de cavaleiro, que deveria saber usar e controlar todos os “petre-
chos” de guerra. Era sobre um cavalo que os cavaleiros acometiam a maior
parte das suas “façanhas”. E a impossibilidade de cavalgar deixava vulnerável
o rei ou capitão. Como aconteceu com D. Afonso Henriques que, depois de
ter caído do cavalo e decidido não mais cavalgar, viu, segundo o cronista de
1419, os mouros se sentirem encorajados para atacá-lo.29

As festas eram outras distrações que se permitiam os nobres e que lhes
pertencia realizar. Fosse para cumprir convenções ou por desejo do monarca
e de outros altos membros da corte, o certo é que as cerimônias não eram
raras. O festeiro D. Pedro I, relata Fernão Lopes, além de alguns repentes de
júbilo30 – quando acordava os que dormiam no paço e se punha a dançar
com eles –, mandava realizar competições e festas para “desenfadamento,
nas quais, de dia e de noite, andava dançando” por um longo espaço de
tempo. Além disso, quando vinha de Almada para Lisboa, era recebido
com danças e trebelhos pelos da cidade e também caía na dança com eles.

Não eram, todavia, apenas as festas improvisadas ou espontâneas que
preenchiam o quotidiano dos nobres. Dependendo do que se comemorava,
as celebrações eram, e deveriam ser, marcadas pela suntuosidade e organiza-
das com certa antecedência. Os exemplos são diversos e, deixando de lado
os detalhes das celebrações e os motivos que as justificavam, pode-se dizer
que os exercícios físicos e os festejos encaixavam-se na fronteira entre os
direitos e deveres dos “principais”, pois, ao mesmo tempo em que propor-
cionavam prazer, eram uma forma de preservar as tradições distintivas da
sua categoria social. Oferecer divertimentos aos outros e a si próprio – aten-
tando para as convenções de cada ocasião –, relaxar o espírito, fortalecer o
corpo e preparar-se para a guerra eram cuidados a que o nobre não podia
furtar-se. A esses cuidados os cronistas apontam outros que igualmente de-
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veriam preocupá-lo e que eram pré-requisitos para uma vida prazerosa: a
saúde e a aparência, por exemplo.

Na supracitada obra de Sêneca, o filósofo discorre também sobre um
outro aspecto muito caro aos medievais nos seus retratos dos governantes
ideais: a contenção. Mais uma vez ele toma de empréstimo uma sentença de
Epicuro, melhor, uma sentença que pertence a todos – dado que entende
que em filosofia é possível apropriar-se daquelas “alíneas” que se aprovam –
, para defender que o enriquecimento não depende de se aumentar o
patrimônio, mas antes de se diminuírem os desejos,31 máxima que se apli-
cava à riqueza material, bem como às outras circunstâncias da vida. Contro-
lar os desejos era, pois, uma forma de alcançar prazer, pois os desejos
incontrolados podiam proporcionar prazeres naturais, mas não, necessários.
Aqui, tal como no referente ao ser feliz, verifica-se uma aproximação temática
por parte dos medievais, mas com fundamentos bastante distintos, dado
que estes acreditavam que os filósofos antigos, porque não se conduziam
pelo único e verdadeiro Deus – causa e finalidade da existência –, apreendi-
am apenas uma parte da verdade total.32

Sêneca, é bom reafirmar, não era movido nas suas incursões morais
pelo valor supremo dos medievais. A virtude para estes tinha sua razão de
ser porque os dirigia a Deus, assim como o pecado os distanciava Dele.33 É
com esse direcionamento que os cronistas quatrocentistas tratam do tema
da contenção. Pelo que se depreende dos retratos que apresentam dos perso-
nagens dos seus escritos, a contenção surge como um dos elementos funda-
mentais para preservar a sanidade física e mental. A destemperança, fosse ela
no comer, no trabalhar, no dormir ou no entregar-se aos prazeres sexuais,
era uma das maiores faltas a evitar. Por essa razão, os físicos, responsáveis
oficiais pela saúde do corpo, observavam de perto os hábitos dos senhores,
aconselhando-os a mudá-los ou preservá-los e alertando-os sobre os seus
benefícios ou riscos. A propósito disso, conta Zurara que a rainha D. Filipa
“viveu mui temperadamente”, alimentando-se não “por deleitação”, mas
para “suster a vida”. Todavia, acabou por cair no lamentável extremo oposto
da gula, pondo em risco sua saúde. Jejuava tanto que os médicos e os confes-
sores tiveram que intervir, alegando que, devido à sua frágil compleição, “a
dita abstinência seria mui perigosa para sua vida (...)”.34

Os jejuns eram, sem dúvida, prática prescrita pela Igreja e consagrada
entre os verdadeiros devotos, mas também eles deviam ser submetidos à
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moderação para que não parecessem obsessivos e até improdutivos. Inúme-
ros são os exemplos nas crônicas de devotos que jejuaram: D. Isabel, mu-
lher de D. Dinis,35 Iria Gonçalves, mãe de Nuno Álvares,36 e os infantes D.
Henrique37 e D. Pedro,38 filhos de D. João I. Difícil, contudo, se não im-
possível, seria medir o quanto de obrigação e o quanto de prazer havia nessa
realização das prescrições religiosas. E nem era esse o tema que mais parece
ter importado aos cronistas. Mais que os jejuns, o equilíbrio alimentar é
que era considerado o caminho para o bem-estar. Fernão Lopes, quando
descreve D. Pedro I como apreciador de carnes, ressalva que o era “sem ser
comedor mais que outro homem (...)”.39 Rui de Pina, muito mais do que
Fernão Lopes, ao falar das qualidades de D. Duarte, D. Afonso V e D. João
II, não se esquece de mencionar a forma equilibrada como se alimentavam.
De D. João II, diz que “foi homem que comeu bem, e porém nunca mais
de duas vezes por dia”.40 Diz ainda que até aos trinta e sete anos sempre
bebeu água e só passou a tomar vinho por indicação dos médicos, que
insistiram para que “medicinalmente o bebesse”.41 Acerca do pai desse rei, o
cronista descreve que “foi no comer, beber, e dormir mui regrado (...)”,42 e
sobre o seu avô ressalta também que “no comer, e beber, e dormir foi mui
temperado (...)”. Pina conclui a descrição colocando, na seqüência imediata
dessa qualidade, a afirmação de que D. Duarte foi “dotado de todas outras
perfeições do corpo e d’alma”,43 o que indicia que essa era uma das suas
perfeições. Não tão explícito é Zurara na defesa do equilíbrio alimentar,
porém, na Crónica do Conde D. Duarte de Menezes, o cronista refere que o
conde D. Pedro de Menezes “era homem cheio de carne” e que, por isso e
por outros excessos, era com freqüência atingido por enfermidades e neces-
sitava de constantes cuidados médicos.44

Sobre as horas de sono e o tempo dedicado ao trabalho, os historiado-
res fazem também as suas considerações. Zurara coloca entre as virtudes de
D. Filipa o seu costume de não “jazer longamente na cama depois das horas
razoadas” e levantar-se muito antes do “que a sua natureza e seu estado re-
queriam (...)”.45 Entretanto, o cronista não é um apologista das poucas ho-
ras de descanso, recordando-nos de que a causa principal da doença do hu-
mor melancólico que se abateu sobre D. Duarte, quando era infante, foi ter
assumido o governo da Justiça e da Fazenda ainda muito jovem. Dois en-
cargos que o obrigavam a levantar-se da cama muito cedo para, depois de
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ouvir missas e comer, dar audiências, fazer os devidos despachos públicos e
tomar outras providências relativas à Fazenda, de modo que “para seu des-
canso lhe ficava mui pequena parte da noite”.46

Não se entenda com isso que Zurara ou os outros cronistas desapro-
vem o trabalho constante e intenso. A diligência de D. Pedro I com os
negócios públicos é elogiada por Fernão Lopes. Esse regente, segundo ele,
era de tal forma organizado que não deixava à espera ninguém que lhe re-
queresse algo.47 A propósito, embora nem sempre explicitem o quanto de
tempo os reis dedicavam ao trabalho, os cronistas sugerem que não era
pouco. Ao descrever as responsabilidades que D. Fernando e D. João I ti-
nham, em tempo de paz, com a justiça e as finanças, e, em tempo de guerra,
com a condução das tropas, Fernão Lopes deixa subentendido que a carga
dos seus trabalhos não era leve, o que, de certa forma, é confirmado por
Zurara e Pina. O primeiro, não só qualifica de “mui grandes” as incumbên-
cias com a justiça e a fazenda – as quais sobrecarregaram e enfraqueceram o
dito infante D. Duarte –, como informa que D. João I distribuiu esses e
outros encargos do reino entre os seus filhos para cuidar apenas das “artilha-
rias e armas” e outras coisas da organização das tropas.48 Pina, por sua vez,
narra que D. João II, afetado por uma doença que o impossibilitava de
cumprir eficientemente as suas obrigações de governante e lamentando-se
por não poder satisfazer os requerentes, determinou que letrados e conse-
lheiros passassem a despachar os muitos negócios do reino que lhe cabiam,
ficando ele apenas com aqueles cuja importância não dispensava a sua inter-
venção.49

Os senhores, do mesmo modo, não podiam furtar-se ao trabalho.
Fernão Lopes diz que Nuno Álvares, afora os encargos que tinha com a
justiça e a defesa, trazia a sua terra “muito bem regida”, não permitindo que,
nos negócios relativos à justiça, fossem solucionadas questões passadas sem
a sua presença.50 Quanto ao governador de Ceuta, D. Duarte de Menezes,
Zurara menciona que tinha tantos trabalhos “que parecia que ele mesmo se
deleitava em os ter, porque quando lhos a necessidade não apresentava ele
por si mesmo os buscava”.51 Do mesmo modo, o infante D. Henrique,
segundo esse cronista, passou todos os seus dias “em grandíssimo trabalho”,
sendo incontáveis as noites em que “seus olhos não conheceram sono”.52 O
conde D. Pedro de Menezes, refere ainda Zurara, também costumava traba-
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lhar “parte da noite”.53 Todos esses homens foram, de certa forma, elogia-
dos pela sua dedicação. A censura da sobrecarga de trabalho só surgia, tal
qual no caso dos jejuns, quando se julgava que essa acarretava riscos para a
saúde, como aconteceu com D. Duarte e também com a sua viúva, D.
Leonor de Aragão. Essa rainha, depois da morte do marido, tomou o encar-
go de reger o reino com diligência, mas sem que estivesse, segundo Pina,
devidamente preparada, pois além de ser mulher, cuja “feminil
fraqueza”54 em pouco poderia contribuir para uma boa governação, estava
grávida. Diante disso, e porque o peso dos despachos e a gravidez lhe causa-
vam dores, desviando-a do seu “verdadeiro propósito”, D. Leonor foi acon-
selhada a “que temperasse seu grande trabalho” e tirasse alguns dias “para seu
repouso e descanso (...)”.55

O ideal para se alcançar a harmonia não era, portanto, nem o excesso
nem a falta de trabalho. Dos memoráveis infantes de Avis, comenta Fernão
Lopes que, sem louvação desnecessária, não tinha notícia de outros que
fossem tão pouco devotados aos deleites e tanto aos “virtuosos trabalhos
(...)”.56 Da “bondosa” rainha D. Isabel, mulher de D. Dinis, narra Rui de
Pina que, depois de rezar, para “não estar ociosa, costumava por suas mãos
lavrar, e fazer cousas de ouro, seda, e prata (...)”.57 D. Filipa de Lencastre,
mulher de D. João I, não lhe ficava atrás. Segundo Fernão Lopes, repartia
tão bem o seu tempo com ocupações virtuosas “que nunca a ociosidade em
sua imaginação achava morada”.58

O ócio, como se vê, era condenado, especialmente se em excesso, pe-
los historiadores portugueses quatrocentistas. Além dos citados elogios às
mulheres que procuravam evitá-lo, Zurara lembra ainda que muito louvava
o filósofo – provável referência a Aristóteles – nas mulheres “silêncio e
ocupação”.59 E não só. Ele e os outros cronistas não perdiam a oportunidade de
exaltar a diligência dos reis com os trabalhos da governação, o empenhamento
de capitães como Nuno Álvares Pereira e o infante D. Henrique nas tarefas
defensivas ou nas conquistas e, ainda, o direito dos senhores aos diverti-
mentos, desde que resguardadas as questões públicas. Tudo o que era opos-
to ao ócio.

Ao lado da ociosidade, dos excessos de trabalho, da alimentação desre-
grada, igualmente condenável era o apetite sexual desmedido, que podia
levar do prazer à insaciabilidade. Entre as virtudes dos bons cristãos, tais
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como respeitar os mandamentos da Igreja, confessar e comungar aos do-
mingos, penitenciar-se pelos pecados cometidos, o cronista de 1419 inclui
a abstinência dos “vícios da carne”.60 Os exemplos de senhores abstinentes
não faltam nas crônicas. Nuno Álvares, filho de uma senhora que viveu “em
grande castidade e abstinência (...)”,61 além de alimentar o sonho de man-
ter-se virgem como Galaaz, depois que foi levado a casar-se, procurou viver
“bem e honestamente com sua mulher (...)”62 e, depois de seu falecimento,
“manteve castidade”, ainda que pudesse ter tido a senhora “mais honrada do
reino”,63 contenção que, entre outras virtudes do condestável, foi louvada
por Fernão Lopes. A geração de Avis foi também elogiada pela sua castida-
de. A começar pelo patriarca. D. João I, assinala Fernão Lopes, não mereceu
a repreensão que outros seus homólogos mereceram, os quais, deixando as
suas mulheres e não sendo de nenhuma, pois uma não satisfazia, “envolvi-
am-se com outras em grande perigo de suas almas e escândalo do povo”. D.
João I, ao contrário, apesar de ter uma grande casa sempre repleta de belas
mulheres, “se absteve” do vício de envolver-se com outras mulheres que não
a sua própria.64 O exemplo do pai foi seguido pelos filhos. Quanto a D.
Duarte, só a falta de referência a barregãs que tenha tido nos permite supor
que controlava o instinto carnal. Sobre o infante D. Pedro, Rui de Pina é
mais explícito. Conta que esse infante foi “mui temperado em todos atos
da carne”, sem que nunca se tivesse notícia de envolvimento seu com algu-
ma outra mulher que não a sua própria, com a qual “usava de grande tem-
perança, pois como devoto e mui continente se apartava dela em todos os
dias de jejuns e dias solenes da Igreja”.65 Ainda mais continente, o infante D.
Henrique, descreve o mesmo cronista, para sua ainda maior perfeição, “foi
em sua vida sempre casto, e segundo o que se creu, virgem o comeu a terra
(...)”.66 Virgem também morreu o Infante D. Fernando.

A segunda e a terceira gerações de Avis foram também de reis modera-
dos nos apetites sexuais e de esposas não menos castas. D. Afonso V, depois
da morte de D. Isabel, estando naquela idade de maior pujança da carne,
“tendo para isso muita disposição e despejo, foi depois acerca de mulheres
mui abstinente, ao menos casto”.67 Quanto à sua esposa, Pina narra que, no
momento em que o príncipe D. João foi concebido, “por sua virtude espe-
cífica de guardar castidade”, um anel lhe quebrou no dedo.68 O filho do
casal, D. João II, foi igualmente virtuoso nesse aspecto. Embora tivesse tido
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uma manceba quando ainda era príncipe, depois que se tornou rei foi no
ato da carne “sobre todos mais continente”.69 Talvez para compensar a espo-
sa “mui honesta” que Deus lhe deu,70 segundo Pina. Opção diferente fora
feita no século anterior por D. Pedro I, o qual “não quis mais casar” depois
da morte de Dona Inês de Castro, nem depois que começou a reinar quis
desposar ninguém, “mas teve amigas com quem dormiu (...)”.71 Fernão
Lopes, porém, não faz qualquer julgamento acerca dessa escolha singular do
rei – comparada com as opções louvadas nos seus iguais –, apenas não é
indiferente ao fato.

Mas os melhores exemplos de que a incontinência sexual era prejudici-
al para os nobres e podia acarretar danos para si próprios e para os que
estavam submetidos ao seu poder são dados na Crónica de D. Dinis, na
Crónica do Conde D. Duarte de Menezes e na Crónica de D. João I. Na
primeira, Pina conta como D. Dinis, diferentemente de D. João I, foi “ven-
cido da sobeja deleitação de sua própria carne” e, enquanto se deixou levar
por “estes apetites não lícitos”, faltaram no reino as duas coisas mais caras
aos reis, a justiça e a boa governação.72 Na segunda, Zurara relata que o
conde D. Pedro de Menezes, porque era homem obeso e “um pouco des-
temperado no ato das mulheres”, foi tomado por enfermidades e passou a
necessitar, quase diariamente, de cuidados de um médico. Esse, por sua vez,
era um judeu que, como os seus iguais, na visão nada isenta do cronista,
sabia ir além do grande cuidado que mostrava com o tratamento do conde,
isto é, ocupava-se igualmente em influenciar as suas decisões e alimentar a
inveja que a sua filha, D. Leonor, começava a ter do seu outro filho, D.
Duarte. Com esse convívio facilitado pela doença, sugere o cronista, o mé-
dico conseguiu induzi-lo a retirar injustamente a capitania de Ceuta de D.
Duarte para passá-la ao genro, marido de D. Leonor.73 Já na última crônica,
temos um exemplo de uma experiência contrária às anteriores: a de Nuno
Álvares Pereira, cavaleiro de “honesta vida e honrosos feitos”. Fernão Lopes
descreve que ele buscava conduzir as suas tropas com “tal autoridade” e
retidão que, no seu acampamento, “trazer mulheres (...) a nenhum era con-
sentido”. Entre muitas outras ordens e qualidades do condestável, essa de-
terminação foi uma das que provavelmente colaboraram para que fosse
sempre tido “em grande reverência de todo o povo (...)”.74
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Nesse quadro de valores defendidos explícita ou implicitamente pelos
cronistas, uma outra das máximas de Sêneca parece vir a propósito para
encerrar: “o estômago não se contenta com sentenças: reclama, e exige ser
satisfeito. Não é, todavia, um credor muito exigente: ir-se-á embora com
pouco desde que lhe dês apenas o que deves, e não tudo quanto
podes”.75 Deixar-se levar pelos instintos era via fácil para o desregramento, e
este, como se viu, não era bom conselheiro. Controlar os instintos naturais
é que era sinal de superioridade e condição para os que queriam ser, ou
deviam querer ser, modelares. Mas se é de contentamento que trata este
texto, por que tamanha enumeração de regras? Estariam felizes os homens
que bem introjetavam as imposições de sua condição, tal e qual D. João II?
Vir a ser modelar era ambição dos medievais e motivo de satisfação? Todas
essas questões parecem merecer respostas positivas na construção do passa-
do empreendida pelos cronistas portugueses quatrocentistas.

Em se tratando, porém, desse conjunto discursivo, em que primam as
convenções retóricas e as apropriações de textos anteriores, poder-se-ia argu-
mentar que, por isso mesmo, pouco ajudam a entender uma época. A esse
respeito, vale destacar que os dados reunidos pelos cronistas, ainda que ins-
pirados em ou reproduzidos de seus antecessores, se não dizem muito acer-
ca de uma suposta “realidade” das condutas atribuídas aos dirigentes e no-
bres, decerto são reveladoras dos valores pactuados e solidificados por esse
grupo. Vale dizer, igualmente, que o reconhecimento de que o gênero
cronístico esteve demasiadamente comprometido com a idealização dos
nobres e governantes não deve levar ao equívoco de se pensar que pouco ou
nada dizem do tempo que historiam. O que se procurou aqui fazer foi
mostrar em que bases se sustentou esse mundo que um tal grupo – de
nobres e governantes – acreditou ser ou quis fazer verdadeiro através de um
veículo que então se impunha como privilegiado: a escrita da história.
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RESUMORESUMORESUMORESUMORESUMO

Este artigo focaliza certas incursões dos cronistas quatrocentistas portugueses rumo à
definição de valores relativos à conduta dos nobres e governantes. Levando em
conta o ganho de importância da produção historiográfica portuguesa do século
XV, não só porque passa a ser produzida em língua nacional, mas sobretudo por-
que passa a ser vista como um instrumento de consolidação de uma certa imagem
dos governantes e da governação, o texto mapeia apontamentos dos referidos cronis-
tas acerca das formas de lazer e prazer recomendáveis para os mais elevados mem-
bros da sociedade medieval. Tais formas passavam por práticas desportivas e come-
morações festivas, mas não podiam fazer esquecer dois aspectos fundamentais na
consolidação de uma imagem virtuosa: a contenção e a diligência com os negócios
públicos.
Palavras-chave: Crônicas, Idade Média, Portugal, Moral.

ABSTRACTABSTRACTABSTRACTABSTRACTABSTRACT

This article examines somes incursions of portuguese chroniclers of 15th century
aiming to define values relating to the conduct of noblemen and governers.
Considering the historical importance acquired from the portuguese production in
the 15th century, not only because it starts being produced in national language but
above all because it starts to be seen as a way to consolided a certain image of
governers and government, this text raises notes from these chroniclers about recreation
and pleasure forms that should be pursued by the most important members of the
Middle Age. This forms included sports practice and entertainment, but two fun-
damental point in virtuous image consolidation couldn’t be forgotten: the self-
restraint and the apliccation to the public business.
Key-words: Chronicle, Middle Age, Portugal, Moral.
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